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RESUMO	

Objetivou	 identificar	 a	 concepção	 da	 equipe	 de	 odontologia	 da	

Atenção	Primária	em	Saúde	(APS)	quanto	às	precauções	padrão	(PP),	

os	obstáculos	para	seu	uso	e	a	segurança	do	local	de	trabalho.	Estudo	

exploratório-descritivo,	 com	abordagem	quantitativa,	 realizado	 com	

70,27%	 da	 equipe	 de	 odontologia	 da	 APS	 de	 município	 paulista,	

utilizando-se	 Escalas	 de	 Fatores	 Psicossociais	 e	 Organizacionais	 que	

Influenciam	a	Adesão	 às	 Precauções-Padrão.	Os	 domínios	 da	 escala	

obtiveram	escores	 intermediários	e	o	valor	geral	do	Coeficiente	Alfa	

de	 Cronbach	 foi	 aceitável.	 No	 domínio	 “Clima	 de	 Segurança”,	 os	

profissionais	destacaram	fragilidades	diante	dos	riscos	ocupacionais,	

consideram	o	 acúmulo	 de	 atividades	 e	 a	 falta	 de	 tempo	obstáculos	

para	 a	 adesão	 às	 PP,	 além	 de	 reconhecerem	 a	 importância	 da	

educação	continuada	sobre	a	temática.	Conclui-se	que	essa	realidade	

compromete	 a	 prática	 clínica	 e	 a	 segurança,	 do	 profissional	 e	 do	

usuário,	 sendo	 necessária	 ampliação	 das	 discussões	 sobre	

biossegurança	tanto	na	formação	como	no	ambiente	de	trabalho.	

Descritores:	 Odontologia;	 Exposição	 a	 Agentes	 Biológicos;	 Riscos	

Ocupacionais;	Atenção	Primária	à	Saúde.	

	

	

INTRODUÇÃO	

Os	 profissionais	 de	 saúde	 estão	 frequentemente	 expostos	 ao	

risco	 de	 contato	 com	 material	 biológico	 e	 possível	 transmissão	 de	

microrganismos.	 Para	 tanto,	 há	 normas	 e	 ações	 de	 segurança	 que	

orientam	a	prática	em	saúde,	beneficiando	tanto	o	profissional	quanto	
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o	paciente(1).		

A	forma	mais	efetiva	para	evitar	a	transmissão	de	microrganismos	no	campo	de	trabalho	é	a	utilização	

de	 recursos	 que	 reduzem	 a	 exposição	 dos	 profissionais	 a	 material	 biológico,	 destacando	 as	 precauções	

padrão	 (PP),	 bem	 definidas	 e	 amplamente	 divulgadas	 entre	 os	 trabalhadores	 da	 área	 da	 saúde(2-3).	

Tradicionalmente,	 o	 risco	 de	 transmissão	 de	 microrganismos	 fora	 do	 hospital	 é	 considerado	 baixo	 e	

sabidamente	uma	fronteira	no	conhecimento	da	área.	Contudo,	há	evidências	de	que	as	ações	realizadas	em	

diferentes	 locais,	envolvendo	o	manejo	de	material	biológico,	a	manipulação	de	agulhas	e	o	contato	com	

indivíduos	potencialmente	infectados,	deixam	tanto	os	pacientes	como	os	profissionais	expostos	ao	risco	de	

infecção(4-5).	A	atenção	primária	à	saúde	(APS),	porta	de	entrada	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	no	Brasil,	

abrange	grande	contingente	desses	profissionais,	reforçando	uma	prática	cada	vez	mais	interdisciplinar.	

Seguindo	as	diretrizes	do	SUS,	a	odontologia	está	cada	vez	mais	presente	na	APS,	evidenciado	pela	

Portaria	nº	267	que	regulamenta	a	Portaria	de	nº	1.444/GM,	que	visa	o	incentivo	à	saúde	bucal,	incluindo	

ações	dessa	natureza	na	estratégia	do	Programa	Saúde	da	Família	 (PSF)	e	a	 reorganização	desta	área	na	

atenção	primária(2,6).	Em	2004,	o	Ministério	da	Saúde	(MS)	elaborou	as	“Diretrizes	da	Política	Nacional	de	

Saúde	 Bucal”	 com	 a	 finalidade	 de	 reorganizar	 ações	 em	 todos	 os	 níveis	 de	 atenção,	 que	 devem	 estar	

integradas	 às	 demais	 atividades	 na	 APS,	 de	 forma	 que	 os	 profissionais	 atuem	 multidisciplinar	 e	

interdisciplinarmente(6).	 A	 enfermagem	 e	 a	 medicina,	 tradicionalmente	 presentes	 na	 APS,	 passam	 a	

compartilhar	o	espaço	e	a	prática	diária	também	com	a	equipe	de	odontologia,	gerando	novas	necessidades	

de	conhecimento	e	de	organização	do	trabalho.		

Essa	 equipe	 se	 relaciona	 com	 os	 usuários	 e	 participa	 da	 gestão	 dos	 serviços	 para	 dar	 resposta	 às	

demandas	da	população	e	ampliar	o	acesso	às	ações	e	serviços	de	promoção,	prevenção	e	recuperação	da	

saúde	bucal(6).	

Tanto	na	literatura	nacional	como	na	internacional,	há	poucos	estudos	que	consideram	a	exposição	

aos	riscos	ocupacionais	da	equipe	de	odontologia	na	APS(7-9).	Os	cirurgiões-dentistas	negligenciam	a	adesão	

às	PP	por	julgá-las	desnecessárias	ou	por	dificultarem	o	exercício	profissional,	além	de	apontarem	carência	

de	estrutura	de	apoio,	suporte	e	incentivo	por	parte	da	gestão	das	unidades	de	saúde(3,10).	Nos	últimos	anos,	

surgiram	 pesquisas	 sobre	 a	 temática,	 especialmente	 referentes	 à	 adesão	 às	 PP	 por	 estudantes	 de	

odontologia(2,11-14),	porém	no	ambiente	da	APS	ainda	é	limitado	o	conhecimento	sobre	a	temática	entre	os	

profissionais	atuantes(10,15).	

Estudo	mostra	que,	 independente	do	 local	de	 trabalho,	 consultórios	privados	ou	serviços	públicos,	

grande	parte	dos	profissionais	da	equipe	de	odontologia	não	se	preocupou	com	medidas	de	biossegurança,	

chegando	até	a	negligenciá-las.	No	serviço	público,	40%	dos	participantes	relataram	não	realizar	troca	de	

luvas	entre	pacientes	e	demonstraram	também	falhas	quanto	ao	uso	de	barreiras.	Os	autores	afirmam	que	

nos	consultórios	privados,	a	adoção	às	PP	foi	menor	que	na	APS(16).		

Apesar	 de	 o	 risco	 de	 infecção	 na	 APS	 ser	 considerado	 relativamente	 baixo,	 ainda	 são	 necessárias	

pesquisas	que	avaliem	sistematicamente	a	ocorrência	de	infecções	nesse	ambiente,	bem	como	a	adesão	às	
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PP,	que	devem	ser	utilizadas	independente	do	ambiente	em	que	o	cuidado	à	saúde	é	realizado(17).	

Sabendo	que	a	equipe	de	odontologia	está	constantemente	exposta	ao	 risco	de	contaminação	por	

microrganismos,	e	que	o	número	de	acidentes	com	material	biológico	é	relevante(3),	objetivou-se,	com	esse	

estudo,	identificar	a	concepção	da	equipe	de	odontologia	da	APS	quanto	às	PP	e	os	obstáculos	para	seu	uso,	

bem	 como	 o	 clima	 de	 segurança	 do	 local	 de	 trabalho,	 contribuindo	 desta	 maneira	 com	 o	 avanço	 do	

conhecimento	sobre	a	temática.	

	

MÉTODOS	

Trata-se	 de	 um	estudo	 transversal,	 exploratório-descritivo,	 com	abordagem	quantitativa,	 realizado	

entre	janeiro	e	fevereiro	de	2014	com	a	equipe	de	odontologia	da	APS	de	um	município	do	interior	paulista.		

A	população	do	estudo	constituiu-se	de	todos	os	profissionais	atuantes	na	equipe	de	odontologia	da	

APS	do	município,	sendo	39	cirurgiões-dentistas	e	35	auxiliares	e	técnicos	de	saúde	bucal,	 totalizando	74	

profissionais.	Foram	excluídos	aqueles	que	estavam	em	férias	ou	licença	saúde.	

Foi	 utilizado	 o	 instrumento	 Escalas	 de	 Fatores	 Psicossociais	 e	 Organizacionais	 que	 Influenciam	 a	

Adesão	às	Precauções	Padrão,	traduzida	e	validada	para	o	Brasil	e	adaptada	para	a	população	de	cirurgiões-

dentistas(18),	 onde	 por	 meio	 de	 uma	 escala	 tipo	 Likert	 foram	 analisados	 três	 domínios.	 Domínio	 1	 -	

“Obstáculos	 para	 seguir	 as	 precauções	 padrão”,	 contendo	 quatro	 itens;	 domínio	 2	 -	 “Conhecimento	 da	

transmissão	ocupacional	do	HIV”,	com	seis	 itens;	e	domínio	3	-	“Clima	de	segurança”,	com	17	itens.	Cada	

item	possui	cinco	opções	de	respostas	em	sequência	progressiva	de	cinco	pontos:	“Concordo	totalmente”,	

“Concordo”,	“Indeciso”,	“Discordo”	e	“Discordo	totalmente”	respectivamente.	Os	escores	do	 instrumento	

utilizado	 foram	 previamente	 classificados	 como	 alto,	 para	 valores	 superiores	 a	 4,5;	 intermediário,	 para	

valores	entre	3,5	a	4,49	e	baixo,	para	valores	abaixo	de	3,5(3,18).	

A	análise	dos	dados	foi	feita	por	meio	dos	softwares	IBM	Statistical	Package	for	Social	Science	(SPSS),	

versão	19.0,	e	Microsoft	Excel	2010.	Os	escores	também	foram	avaliados	em	suas	frequências	absolutas	e	

relativas,	 assim	 como	medidas	 de	 tendência	 central	 (média,	 mediana,	 mínimo	 e	 máximo)	 e	 medida	 de	

dispersão	 (desvio	 padrão).	 A	 confiabilidade	 dos	 resultados	 foi	 verificada	 através	 do	 Coeficiente	 Alfa	 de	

Cronbach.	

O	projeto	foi	aprovado	pelo	Comitê	de	Ética	em	Pesquisa	em	Seres	Humanos	da	Universidade	Federal	

de	São	Carlos	(UFSCar)	parecer	nº	311.141	em	13	de	agosto	de	2013,	e	a	coleta	de	dados	foi	feita	após	a	

leitura	e	assinatura	do	Termo	de	Consentimento	Livre	e	Esclarecido.	

	

RESULTADOS	

Dos	74	profissionais	elegíveis,	52	(70,27%)	participaram	da	pesquisa.	Destes,	40	eram	do	sexo	feminino	

(76,93	%);	26	(50%)	cirurgiões-dentistas	e	26	(50%)	auxiliares	de	saúde	bucal.	Não	participaram	do	estudo	22	

profissionais,	sendo	que:	três	estavam	de	férias	ou	licença	médica,	quatro	se	recusaram,	nove	alegaram	falta	

de	tempo,	três	desistiram	durante	a	coleta	e	três	não	foi	possível	contatar.	
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A	análise	da	magnitude	das	percepções	da	equipe	de	odontologia	foi	realizada	com	a	escala	“Fatores	

Psicossociais	 e	 Organizacionais	 que	 Influenciam	 a	 Adesão	 às	 Precauções	 Padrão	 entre	 cirurgiões	

dentistas”(18),	verificada	frente	aos	27	itens	e	para	cada	um	dos	três	domínios.	Respeitou-se	a	classificação	

dos	escores	médios	da	escala	em:	alto	 (≥	4,5),	 intermediário	 (3,5	a	4,49)	e	baixo	 (<3,5),	obtendo	escores	

intermediários	para	todos	os	domínios;	2,22	para	“Obstáculos	para	seguir	as	PP”;	4,18	para	“Conhecimento	

da	transmissão	ocupacional	do	HIV”,	e	3,58	para	“Clima	de	segurança”.	

Quanto	à	confiabilidade	do	instrumento	utilizado,	o	valor	geral	do	Coeficiente	Alfa	de	Cronbach	foi	de	

0,815.	Consideram-se	aceitáveis	valores	de	alfa	acima	de	0,70	e	abaixo	de	0,95(18).	

Porém,	quando	calculado	por	domínio,	o	domínio	um	(Obstáculos	para	seguir	as	PP)	apresentou-se	

pouco	confiável,	α	=	0,515,	e	os	domínios	dois	 (Conhecimento	da	transmissão	ocupacional	do	HIV)	e	três	

(Clima	de	segurança)	considerados	confiáveis,	com	α	=	0,850	e	α	=	0,855,	respectivamente.		

Os	domínios	relacionados	ao	trabalho	-	“Obstáculos	para	seguir	as	PP”,	individuais	-	“Conhecimento	

da	 transmissão	ocupacional	do	HIV”,	e	organizacionais	 -	 “Clima	de	segurança”	 -	exibiram	escores	médios	

intermediários	de	4,22;	4,18	e	3,58	respectivamente	(Tabela	1).	

	

Tabela	1:	Distribuição	dos	domínios	e	cálculos	da	média,	mediana,	desvio	padrão	e	mínimo	e	máximo	que	influenciaram	a	adesão	
às	Precauções	Padrão	na	Atenção	Primária	à	Saúde.	São	Carlos,	SP,	2014.	

Domínio	
Média	 Desvio	padrão	 Mínimo	 Máximo	

CDa	 ASBb	 Tc	 CDa	 ASBb	 Tc	 CDa	 ASBb	 Tc	 CDa	 ASBb	 Tc	

Obstáculos	para	seguir	as	Precauções	Padrão	 4,2	 4,2	 4,2	 1,1	 0,9	 1,0	 1	 1	 1	 5	 5	 5	
Conhecimento	da	transmissão	ocupacional	do	

HIV	
4,3	 4,1	 4,2	 1,2	 1,0	 1,1	 1	 1	 1	 5	 5	 5	

Clima	de	Segurança	 3,6	 3,6	 3,6	 1,4	 1,2	 1,3	 1	 1	 1	 5	 5	 5	
a	CD:	Cirurgião	dentista;	b	ASB:	Auxiliar	de	Saúde	Bucal;	c	T:	Total	de	profissionais.	

	

Em	relação	aos	itens	dos	domínios,	os	quatro	itens	de	“Obstáculos	para	seguir	as	Precauções	Padrão”	

são	 apresentados	 na	 Tabela	 2.	 Destacam-se	 os	 itens:	 2	 –	 “Nem	 sempre	 posso	 seguir	 as	 PP,	 pois	 as	

necessidades	de	meus	pacientes	vêm	em	primeiro	lugar”	e	4	–“Seguir	as	recomendações	das	PP	torna	meu	

trabalho	mais	difícil”,	atribuídas	as	respostas	“discordo”	ou	“discordo	totalmente”	por	92,3%	e	94,3%	dos	

entrevistados	respectivamente.	

	

Tabela	2:	Distribuição	da	frequência	relativa	do	Domínio	“Obstáculos	para	seguir	às	Precauções	Padrão”,	conforme	as	respostas	
dos	profissionais	da	equipe	de	odontologia	na	Atenção	Primária	à	Saúde.	São	Carlos,	SP,	2014.	

	

1	 2	 3	 4	 5	
Concordo	
Totalmente	

Concordo	 Indeciso	 Discordo	
Discordo	

Totalmente	
n	 %	 n	 %	 n	 %	 n	 %	 n	 %	

1.	Com	frequência,	o	acúmulo	de	atividades	diárias	
interfere	na	minha	capacidade	de	seguir	as	PP	

3	 5,8%	 7	 13,5%	 2	 3,8%	 1	 0,4%	 9	 36,5%	

2.	Nem	sempre	posso	seguir	as	PP,	pois	as	necessidades	
de	meus	pacientes	vêm	em	primeiro	lugar	

0	 0,0%	 2	 3,8%	 2	 3,8%	 2	 42,3%	 6	 50,0%	

3.	Às	vezes,	não	há	tempo	suficiente	para	usar	as	PP	 1	 1,9%	 5	 9,6%	 2	 3,8%	 9	 36,5%	 5	 48,1%	
4.	Seguir	as	recomendações	das	PP	torna	meu	trabalho	

mais	difícil	
2	 3,8%	 1	 1,9%	 0	 0,0%	 0	 38,5%	 9	 55,8%	
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Dentre	os	obstáculos	para	seguir	as	PP,	destaca-se	que,	entre	os	três	profissionais	que	concordaram	

totalmente	 com	 a	 afirmativa	 “com	 frequência	 o	 acúmulo	 das	 atividades	 diárias	 interfere	 na	 minha	

capacidade	 de	 seguir	 as	 PP”,	 um	 era	 cirurgião-dentista	 e	 dois	 auxiliares;	 enquanto	 que	 entre	 os	 sete	

profissionais	que	concordaram,	cinco	eram	auxiliares	e	dois	cirurgiões-dentistas.	Paralelamente	a	isto,	um	

cirurgião-dentista	e	um	auxiliar	ficaram	indecisos	quanto	à	resposta	para	este	tópico.	

Ainda	no	domínio	supracitado,	quando	questionados,	um	auxiliar	e	um	cirurgião-dentista	concordaram	

que	 “nem	 sempre	posso	 seguir	 as	 PP,	 pois	 as	 necessidades	 de	meus	 pacientes	 vêm	em	primeiro	 lugar”;	

mesma	proporção	que	 ficou	 indecisa	ao	responder	a	este	 item.	 Já	quanto	a	afirmativa	“Às	vezes,	não	há	

tempo	suficiente	para	usar	as	PP”,	um	cirurgião-dentista	concordou	totalmente,	quatro	cirurgiões-dentistas	

e	um	auxiliar	afirmaram	concordar	e	um	cirurgião-dentista	e	um	auxiliar	ficaram	indecisos	sobre	a	mesma.	

Outra	afirmativa	referente	aos	obstáculos	para	seguir	PP,	“Seguir	as	recomendações	das	PP	torna	meu	

trabalho	mais	difícil”,	um	cirurgião-dentista	e	um	auxiliar	de	saúde	bucal	afirmaram	concordar	totalmente,	e	

um	cirurgião-dentista	concordou.	

Em	relação	ao	“Conhecimento	da	transmissão	ocupacional	do	HIV”,	observou-se	que	a	consistência	

das	respostas	foi	satisfatória,	visto	que	em	todos	os	itens	as	opções	de	respostas	“Concordo”	e	“Concordo	

totalmente”	 foram	 apontadas	 por,	 no	 mínimo,	 73,1%	 dos	 profissionais;	 destaca-se	 o	 item	 9	 –	 “Ter	 se	

espetado	 ou	 se	 cortado	 com	 objetos	 perfurocortantes	 contaminados	 com	 sangue	 ou	 outras	 secreções”,	

destacado	por	98,1%	dos	participantes	em	ambas	as	respostas	(Tabela	3).	

	

Tabela	3:	Distribuição	da	frequência	relativa	do	Domínio	“Conhecimento	da	transmissão	ocupacional	do	HIV”,	conforme	as	
respostas	dos	profissionais	da	equipe	de	odontologia	na	Atenção	Primária	à	Saúde.	São	Carlos,	SP,	2014.	

	

1	 2	 3	 4	 5	
Concordo	
Totalmente	

Concordo	 Indeciso	 Discordo	
Discordo	

Totalmente	
n	 %	 n	 %	 n	 %	 n	 %	 n	 %	

5.	Fazer	curativo	em	pessoa	portadora	do	HIV	sem	
utilizar	luvas	

19	 36,5	 2	 42,3	 2	 3,8	 6	 11,5	 3	 5,8	

6.	Realizar	anestesia	e/ou	punção	em	pessoa	
portadora	do	HIV	sem	utilizar	luvas	

22	 42,3	 1	 40,4	 3	 5,8	 3	 5,8	 3	 5,8	

7.	Ter	a	boca	ou	os	olhos	respingados	com	sangue	ou	
outras	secreções	de	paciente	portador	do	HIV	

27	 51,9	 8	 34,6	 5	 9,6	 1	 1,9	 1	 1,9	

8.	Ter	contato	com	sangue	HIV	positivo	em	mãos	
ressecadas	ou	rachadas	

22	 42,3	 6	 30,8	 6	 11,5	 6	 11,5	 2	 3,8	

9.	Ter	se	espetado	ou	se	cortado	com	objetos	
perfurocortantes	contaminados	com	sangue	ou	outras	

secreções	
40	 76,9	 1	 21,2	 0	 0,0	 0	 0,0	 1	 1,9	

10.	Pressionar	local	de	sangramento	de	paciente	
portador	do	HIV	sem	usar	luvas	

24	 46,2	 7	 32,7	 5	 9,6	 4	 7,7	 2	 3,8	

	

Nesse	 domínio,	 um	 cirurgião-dentista	 e	 um	 auxiliar	 mostraram-se	 indecisos	 perante	 a	 afirmativa	

“Fazer	 curativo	 em	pessoa	portadora	do	HIV	 sem	utilizar	 luvas”,	 enquanto	um	 cirurgião-dentista	 e	 cinco	

auxiliares	de	saúde	bucal	discordaram;	dois	cirurgiões-dentistas	e	um	auxiliar	de	saúde	bucal	discordaram	

totalmente.	 Para	 a	 afirmativa	 “Realizar	 anestesia	 e/ou	 punção	 em	pessoa	 portadora	 do	HIV	 sem	utilizar	
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luvas”,	três	auxiliares	mostraram-se	 indecisos;	a	mesma	proporção	de	auxiliares	mostrou	discordar	e	três	

cirurgiões-dentistas	discordaram	totalmente.	

Para	 a	 afirmativa	 “Ter	 contato	 com	 sangue	 HIV	 positivo	 em	 mãos	 ressecadas	 ou	 rachadas”,	 um	

cirurgião-dentista	e	cinco	auxiliares	de	saúde	bucal	mostraram-se	indecisos;	três	cirurgiões-dentistas	e	três	

auxiliares	discordaram,	enquanto	dois	cirurgiões-dentistas	discordaram	totalmente.	Já	para	“Pressionar	local	

de	 sangramento	 de	 paciente	 portador	 do	HIV	 sem	usar	 luvas”,	 um	 cirurgião-dentista	 e	 quatro	 auxiliares	

mostraram-se	 indecisos,	dois	cirurgiões-dentistas	e	dois	auxiliares	discordaram,	enquanto	dois	cirurgiões-

dentistas	discordaram	totalmente.	

Já	no	domínio	“Clima	de	Segurança”	destacam-se,	com	valores	superiores	a	75%,	as	opções	“concordo”	

e	 “concordo	 totalmente”	 sobre	 a	 importância	 do	 trabalho	 em	 equipe,	 da	 disponibilidade,	 do	 uso	 e	 do	

descarte	de	materiais	potencialmente	contaminados	com	o	vírus	do	HIV,	além	de	perceberem	a	importância	

da	educação	continuada	por	meio	de	treinamentos	e	palestras	sobre	biossegurança.	

Dentre	 os	 17	 itens	 que	 compõem	a	 escala	 do	 domínio	 “Clima	de	 Segurança”,	 os	 itens,	 em	que	 as	

respostas	 dos	 entrevistados	 destacam	 a	 fragilidade	 diante	 dos	 riscos	 biológicos	 a	 que	 a	 equipe	 de	

odontologia	está	exposta,	compõem	a	Tabela	4.	

	

Tabela	4:	Distribuição	da	frequência	relativa	dos	itens	do	Domínio	“Clima	de	Segurança”	que	apontam	fragilidades	diante	do	risco	
ocupacional,	conforme	as	respostas	dos	profissionais	da	equipe	de	odontologia	da	Atenção	Primária	à	Saúde.	São	Carlos,	SP,	2014.	

	

1	 2	 3	 4	 5	
Concordo	
Totalmente	

Concordo	 Indeciso	 Discordo	
Discordo	

Totalmente	
n	 %	 n	 %	 n	 %	 n	 %	 n	 %	

12.		A	prevenção	da	exposição	ocupacional	ao	HIV	é	
prioridade	da	gerência	nesta	Unidade	de	Saúde	

15	 28,8	 3	 25,0	 4	 7,7	 9	 36,5	 1	 1,9	

13.	Esta	Unidade	de	Saúde	oferece	treinamento	
específico	sobre	infecções	transmitidas	por	via	

sanguínea	
7	 13,5	 4	 26,9	 7	 13,5	 1	 40,4	 3	 5,8	

14.	Nesta	Unidade	de	Saúde,	não	são	feitas	
improvisações	quando	se	trata	de	proteger	os	

funcionários	de	doenças	infecciosas	
8	 15,4	 2	 42,3	 6	 11,5	 1	 21,2	 5	 9,6	

20.	Nesta	Unidade	de	Saúde,	a	alta	gerência	se	envolve	
pessoalmente	nas	atividades	de	segurança	

3	 25,0	 7	 32,7	 3	 5,8	 2	 23,1	 7	 13,5	

21.	Nesta	Unidade	de	Saúde,	existe	um	comitê	de	
segurança	

1	 1,9	 4	 7,7	 4	 26,9	 6	 30,8	 7	 32,7	

	

Para	o	domínio	“Clima	de	segurança”,	a	afirmativa	“A	prevenção	da	exposição	ocupacional	ao	HIV	é	

prioridade	da	gerência	nesta	Unidade	de	Saúde”,	obteve	dois	cirurgiões-dentistas	e	dois	auxiliares	de	saúde	

bucal	 indecisos,	 oito	 cirurgiões-dentistas	 e	 11	 auxiliares	 discordando	 e	 um	 auxiliar	 de	 saúde	 bucal	

discordando	 totalmente.	 Na	 afirmativa	 “Esta	 Unidade	 de	 Saúde	 oferece	 treinamento	 específico	 sobre	

infecções	 transmitidas	 por	 via	 sanguínea”,	 três	 cirurgiões-dentistas	 e	 quatro	 auxiliares	 mostraram-se	

indecisos;	 10	 cirurgiões-dentistas	 e	 11	 auxiliares	 de	 saúde	 bucal	 discordaram,	 enquanto	 três	 cirurgiões-

dentistas	discordaram	totalmente.	

Ainda	sobre	o	domínio	“Clima	de	segurança”,	a	afirmativa	“Nesta	Unidade	de	Saúde	não	são	feitas	
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improvisações	quando	se	trata	de	proteger	os	funcionários	de	doenças	infecciosas”,	obteve	seis	auxiliares	de	

saúde	 bucal	 indecisos,	 três	 cirurgiões-dentistas	 e	 oito	 auxiliares	 de	 saúde	 bucal	 discordando,	 e	 cinco-

cirurgiões	dentistas	discordando	totalmente.	Já	para	“Nesta	Unidade	de	Saúde,	a	alta	gerência	se	envolve	

pessoalmente	 nas	 atividades	 de	 segurança”,	 três	 cirurgiões-dentistas	 mostraram-se	 indecisos,	 três	

cirurgiões-dentistas	 e	 nove	 auxiliares	 de	 saúde	 bucal	 discordaram,	 e	 quatro	 cirurgiões-dentistas	 e	 três	

auxiliares	de	saúde	bucal	discordaram	totalmente.	A	afirmativa	“Nesta	Unidade	de	Saúde	existe	um	comitê	

de	segurança”	obteve	oito	cirurgiões-dentistas	e	seis	auxiliares	de	saúde	bucal	indecisos,	cinco	cirurgiões-

dentistas	e	11	auxiliares	de	saúde	bucal	discordando,	e	11	cirurgiões-dentistas	e	seis	auxiliares	de	saúde	bucal	

discordando	totalmente.	

	

DISCUSSÃO	

A	intensificação	da	presença	da	odontologia	na	APS	pode	ser	identificada	pelo	crescimento	do	número	

de	equipes	de	odontologia	nas	equipes	de	saúde	da	família.	Em	2012	havia	22.139	equipes	implantadas	em	

4.907	municípios	brasileiros;	já	em	outubro	de	2013,	o	MS	contabilizou	70,6	bilhões	de	brasileiros	atendidos	

por	 22.213	 equipes,	 sendo	 que	 90%	dos	municípios	 têm	 ao	menos	 uma	 equipe	 atuante	 em	 10	 anos	 do	

Programa	“Brasil	Sorridente”(6,10).		

Assim	como	os	demais	profissionais	da	área	da	saúde,	a	equipe	de	odontologia	está	exposta	aos	riscos	

ocupacionais,	dentre	os	quais	se	insere	o	risco	biológico,	o	qual	requer	medidas	de	intervenção	visando	a	

biossegurança	destes	profissionais	e	minimizando	a	transmissão	de	microrganismos	no	ambiente	laboral(19).	

Na	prática,	esses	profissionais	realizam	procedimentos	complexos	e	que	os	expõem	aos	riscos	biológicos,	o	

que	exige	preparação	para	lidar	com	acidentes	de	trabalho	e	certamente	com	o	controle	de	infecções	nos	

estabelecimentos	de	saúde(2).	

Revisão	integrativa	contemplando	a	biossegurança	e	a	odontologia	identificou	que	houve	um	aumento	

do	número	de	publicações	referentes	ao	tema	nos	últimos	anos,	correlacionando	com	a	publicação	da	norma	

regulamentadora	(NR)	32,	do	Ministério	do	Trabalho	e	Emprego	(MTE),	que	torna	obrigatória	as	medidas	de	

biossegurança	entre	os	profissionais	da	área	da	saúde,	enfatizando	a	necessidade	da	adoção	das	PP,	o	que,	

consequentemente,	 atinge	 os	 profissionais	 da	 área	 odontológica.	 Contudo,	 nesta	 mesma	 revisão,	 foi	

observado	que	embora	haja	o	conhecimento	referente	aos	métodos	de	biossegurança	para	prevenção	de	

transmissão	de	microrganismos,	estes	não	são	acatados	por	esses	profissionais(19).	

Os	escores	obtidos	nas	dimensões	avaliadas	pelo	presente	estudo	foram	intermediários	(entre	3,5	e	

4,49).	A	percepção	dos	profissionais	da	equipe	quanto	à	temática	é	reconhecida,	porém	com	conhecimento	

limitado,	diante	da	sua	importância.	Cabe	lembrar	que	a	equipe	de	odontologia,	assim	como	todos	os	demais	

trabalhadores	da	saúde,	pensando	na	sua	própria	segurança	e	na	do	usuário,	deve	ter	acesso	à	capacitação	

sobre	biossegurança,	independentemente	de	sua	formação	profissional.	Essa	capacitação	deve	ainda	ocorrer	

de	 forma	contínua	e	 considerar	os	 riscos	aos	quais	os	profissionais	estão	expostos	durante	as	atividades	

laborais(20).		
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Esse	cenário	é	 corroborado	pelo	encontrado	em	estudo	que	abordou	o	 tema	do	conhecimento	de	

transmissibilidade	da	hepatite	C	e	das	medidas	de	biossegurança,	em	que	151	cirurgiões-dentistas	(dos	quais,	

64,2%	relataram	acidentes	com	perfurtocortantes,	previamente)	 foram	questionados	a	respeito	destes	e,	

embora	houvesse	conhecimento	a	respeito,	as	medidas	de	biossegurança	ainda	apresentavam	lacunas	em	

sua	utilização(21).	

O	emprego	da	biossegurança	durante	os	procedimentos	é	essencial	para	o	controle	de	infecção	nos	

consultórios	odontológicos,	sendo	necessário	dotar	os	profissionais	de	mecanismos	que	visem	aperfeiçoar	

as	atividades	com	segurança	para	o	trabalhador	e	para	o	ambiente(21).	A	norma	regulamentadora	(NR)	32	

relata	 que	 todos	 os	 trabalhadores	 com	 possibilidade	 de	 exposição	 a	 agentes	 biológicos	 devem	 utilizar	

vestimenta	 de	 trabalho	 adequada	 e	 em	 condições	 de	 conforto,	 fornecida	 pelo	 empregador(6).	 Os	

equipamentos	de	proteção	individual	(EPI)	devem	ser	suficientes	para	todos	os	profissionais,	de	imediato	ou	

reposição,	e	este	deve	solicitá-lo	e	utilizá-lo	corretamente	como	previsto	na	NR-6	do	MTE(6).	Tais	informações	

comparadas	aos	achados	do	estudo	tornam-se	preocupantes,	uma	vez	que	os	entrevistados	alegaram	não	

seguir	as	medidas	de	proteção	por	acúmulo	de	atividades	diárias	(19%)	e	pela	falta	de	tempo	(11%).	

Ademais,	 o	 resultado	 revelou	 a	 vulnerabilidade	 desses	 profissionais	 da	 saúde,	 que	 consideram	 a	

própria	 rotina	 de	 trabalho	 como	 obstáculo	 para	 aderir	 às	 PP.	 É	 necessário	 compreender	 o	 processo	 de	

trabalho	não	deixando	que	a	rotina	interfira	na	utilização	de	práticas	saudáveis	visando	à	minimização	de	

exposição	ao	risco	biológico.	

Neste	 sentido,	 muitas	 doenças	 infecciosas	 foram	 associadas	 à	 contaminação	 por	 acidentes	 com	

perfurocortantes,	no	entanto,	devem-se	considerar	também	aquelas	causadas	por	respingos	de	fluidos	em	

mucosas,	como	a	mucosa	ocular(12).	No	presente	estudo,	86,5%	(n=45)	dos	entrevistados	concordaram	que	

o	profissional	pode	se	contaminar	ao	ter	a	boca	ou	os	olhos	respingados	com	sangue	ou	outras	secreções	de	

paciente	com	HIV,	reconhecendo	o	risco	biológico	diante	do	exercício	diário.	

Foi	 possível	 observar	 também	que	 11,5%	 (n=6)	 profissionais	 não	 concordam	 e	 9,6%	 (n=5)	 ficaram	

indecisos	sobre	a	afirmativa	referente	à	transmissão	pelo	vírus	do	HIV.	A	não	utilização	dos	EPIs	sugere	que	

os	 profissionais	 possam	 subestimar	 o	 potencial	 de	 transmissão	 de	 microrganismos	 na	 prática	

odontológica(10).	

Os	 dados	 apresentados	 sugerem	 que	 esses	 profissionais	 demonstram	 conhecimento	 sobre	 a	

transmissão	do	HIV	e	 sobre	o	 clima	de	 segurança	no	 seu	ambiente	de	 trabalho,	porém	a	 identificação	e	

consequente	reconhecimento	do	risco	ainda	são	falhos.	A	vulnerabilidade	dos	profissionais	de	saúde	se	dá	

por	 vários	 fatores	 interdependentes,	 como	 as	 condições	 individuais	 e	 institucionais,	 destacando	 que	 o	

comportamento	é	apenas	um	agravante;	contextualmente,	as	condições	coletivas	e	os	recursos	utilizados	

para	minimizar	os	riscos	aumentam	o	descuido	diante	da	exposição(22).	

Nem	 sempre	 o	 reconhecimento	 do	 risco	 de	 exposição	 e	 formas	 de	 contaminação	 com	 material	

biológico	no	ambiente	profissional	garantem	o	uso	adequado	dos	EPIs,	pois	este	está	diretamente	ligado	à	

compreensão	acerca	dos	riscos	e	suscetibilidade	em	relação	a	eles(23).	Estudos	sugerem	que	a	propagação	de	
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microrganismos	no	ambiente	de	saúde	se	dá	pela	falta	de	compreensão	por	parte	dos	profissionais	de	saúde	

e	 da	 população	 em	 geral,	 através	 de	 práticas	 sustentadas	 por	 conhecimentos	 superficiais	 e	 poucas	

evidências(24).	

A	literatura	evidencia	e	sugere	ainda	a	educação	continuada	e	a	atualização	dos	profissionais	a	fim	de	

promover	 e	 reforçar	 a	 necessidade	 de	 biossegurança	 no	 ambiente	 de	 trabalho.	 É	 importante	 que	 sejam	

implantados	 programas	 de	 educação	 continuada	 que	 abordem	 questões	 como	 exposição	 ao	 material	

biológico	e	acidentes	biológicos,	esclarecendo	a	magnitude	da	adoção	às	PP	e	às	normas	de	biossegurança(13).	

Como	estratégia	de	aprimoramento	das	medidas	de	biossegurança	e	sua	aplicação	durante	a	prática	

profissional	está	a	inserção	do	tema	em	ambiente	de	formação.	Uma	pesquisa	realizada	com	estudantes	da	

área	 da	 saúde,	 na	 Paraíba,	 demonstra	 que	 ainda	 existem	 lacunas	 no	 conhecimento	 sobre	 doenças	

infecciosas,	risco	ocupacional	e	doenças	imunopreveníveis(11).	Outro	trabalho	sugere	que	alunos	e	a	equipe	

do	curso	de	odontologia	passem	por	continuada	atualização	em	biossegurança(1).	Outro	estudo	considera	

ainda	 necessária	 uma	 reavaliação	 dos	 conteúdos	 ministrados	 sobre	 biossegurança	 aos	 discentes	 de	

odontologia(14).		

Ressalta-se	a	 importância	de	relevar	a	subjetividade	de	cada	profissional,	destacando	sua	forma	de	

trabalho	e	suas	vivências	e	preparando-os	para	uma	perspectiva	de	trabalho	multiprofissional.	Um	processo	

de	trabalho	mais	seguro	exige	uma	atuação	interdisciplinar	e	intersetorial,	incluindo	ações	de	prevenção	e	

promoção	de	saúde	para	o	trabalhador(22).	

	

CONCLUSÃO	

Conclui-se	que	a	análise	da	magnitude	das	percepções	da	equipe	de	odontologia	identificou	escores	

intermediários,	mostrando	fragilidades	na	abordagem	dessa	temática	por	esses	profissionais	nesse	local	de	

trabalho,	particularmente	no	domínio	“Clima	de	Segurança”,	além	do	acúmulo	de	atividades	e	a	 falta	de	

tempo	ser	considerados	os	principais	obstáculos	para	a	adesão	às	PP.	

Identificou-se	 também	 que	 há	 um	 desconhecimento	 a	 respeito	 de	 atividades	 laborais	 que	 podem	

transmitir	microrganismos,	como	verificado	no	domínio	sobre	conhecimento	de	transmissão	do	vírus	HIV	e	

que	essa	realidade	compromete	a	prática	profissional	e	a	segurança,	tanto	do	profissional	quanto	do	usuário	

do	 serviço	 de	 saúde,	 fazendo-se	 necessária	 ampliação	 das	 discussões	 sobre	 biossegurança,	 tanto	 na	

formação	como	no	ambiente	de	trabalho.		

Esses	 resultados	 colaboram	 para	 a	 expansão	 do	 conhecimento	 sobre	 biossegurança	 da	 equipe	 de	

odontologia	 na	 APS,	 particularmente	 por	 se	 tratar	 da	 utilização	 de	 instrumento	 previamente	 validado.	

Contudo,	destaca-se	como	limitação	do	estudo	a	utilização	de	instrumento	validado	para	cirurgiões-dentistas	

aplicado	para	toda	a	equipe	de	odontologia.	
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